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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA PROCESSO N. 2005.001.118005-3 PARTE AUTORA: CRISTIANE DA COSTA NUNES DO NASCIMENTO PARTE RÉ: ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A CRISTIANE DA COSTA NUNES DO NASCIMENTO, propôs ação de responsabilidade civil pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a exibição de prontuário médico, indenização por danos materiais e morais, ao argumento de que foi vítima de erro médico em Hospital administrado pela ré. Alega a parte autora, ao abono de sua pretensão, que foi internada no Hospital Estadual Carlos Chagas em razão de ter sido vítima de acidente de transito e que em lá chegando foi solicitado exame de ultrassonografia pelo cirurgião geral, o que não foi possível em razão do aparelho daquele hospital encontrar-se quebrado. Acrescenta que em razão de tal fato foi transferida no dia seguinte para o Hospital de Clínicas de Jacarepaguá, permanecendo em espera durante todo o tempo em maca no corredor do Hospital, sendo negada em princípio a transferência pelos médicos do Hospital público. Por fim, aduz que após a chegada ao Hospital de Clínicas foi constatado sangramento agudo no abdome e dores na coluna, o que ocasionou a realização de cirurgia para extração do baço, sendo certo que a mesma resultou em deficiência física permanente e irreversível e que os fatos se deram em razão da omissão da ré. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 09/31 dos autos. Citada, a parte ré apresentou contestação a fls. 48/59 dos autos, argüindo, preliminarmente, a inadequação da via eleita quanto ao pedido de apresentação de documentos. No mérito, assevera, em síntese, que não houve comprovação do nexo causal e de nenhuma omissão no atendimento médico deferido à autora. Impugna os valores pretendidos pela autora e requer a improcedência do pedido. Réplica apresentada pela parte autora a fls. 77/79 dos autos. Em provas, a parte autora requereu a produção de prova pericial médica, testemunhal e documental superveniente e a parte ré, por sua vez, não se manifestou, conforme petição de fls.82 e certidão de fls. 83 dos autos. Promoção ministerial a fls.83 requerendo a apresentação de documentos pelo réu, o que foi deferido e atendido a fls. 90/94 dos autos. Decisão saneadora a fls. 88 dos autos. Laudo pericial a fls. 131/140, tendo as partes se manifestado acerca do mesmo a fls. 143/147 dos autos. Laudo complementar em resposta à impugnação a fls. 164/166, tendo as partes se manifestado respectivamente a fls. 170 e 173 dos autos. Em parecer final a fls. 177/180 opina o Ministério Público pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de demanda indenizatória em razão da alegada omissão no atendimento médico prestado em Hospital administrado pela ré, no que se refere à autorização e transferência para outro Hospital, onde ocorreu cirurgia para retirada de baço. Aduz a autora que esperou por um dia a autorização de transferência entre Hospitais não sendo possível a realização do exame de ultrassonografia no Hospital Estadual em razão do aparelho não estar funcionando e que após a transferência tardia se submeteu à laparoscopia para extração do órgão acima citado. Cuida a hipótese de responsabilidade civil do Estado em razão da alegada omissão no atendimento médico havido nas dependências do Hospital estadual, estando essa responsabilidade condicionada, à luz do que dispõe o art. 37, § 6º da CRFB, à aferição de três elementos, a saber: o fato administrativo, o dano e o nexo de causalidade que os une. A prova pericial realizada mostrou-se imprescindível ao deslinde da presente causa, pois somente através da análise técnica dos fatos o nexo de causalidade existente entre a suposta omissão estatal e o dano suportado pela autora poderia ter sido atestada e configurada eventual responsabilidade de natureza civil. Com efeito, o laudo pericial de fls. 131/140 conclui pela ausência de omissão no que toca ao atendimento dispensado à autora junto ao Hospital administrado pela ré. Tal constatação decorre das respostas aos quesitos (d) de fls. 135; (j) e (l) de fls. 136; (n), (o) e (r) de fls. 137, (s) de fls. 138; (j) de fls. 139, tendo sido atestado pelo expert, em suma, que: o fato do aparelho de ultrassonografia estar danificado durante o período de internação da autora não impediu o correto diagnóstico das lesões, sendo certo que não era necessária a cirurgia de emergência, pois a autora apresentava-se bem e que a demora da transferência não produziu conseqüências para autora que foi bem operada e encontra-se sem qualquer seqüela. Atestou, ainda, o perito, a ausência de incapacidade para exercer atividade profissional e, que o tratamento ocorreu em tempo hábil e de forma adequada. Ante a impugnação autoral de fls. 143/145 o Sr. Perito complementou o laudo a fls. 164 e seguintes, reiterando de forma exemplar suas conclusões que, aliás, não foram validamente infirmadas pela autora a fls. 170/172. De tal forma, nenhuma responsabilidade cabe ao corpo médico que tratou autora nesse caso, motivo pelo qual não pode o réu ser responsabilizado pelos danos indicados, já que a suposta omissão havida não figura como causa, aqui, de sua ocorrência. Assim, considerando que não restou comprovado nos autos que tenha havido qualquer falha na atuação dos agentes do réu, impõe-se a improcedência do pedido, destacando-se, sobretudo, a ausência de qualquer violação a bem integrante da personalidade da autora que tenha liame com o atendimento médico aqui analisado. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, julgando extinto o feito com resolução do mérito, na forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, na forma do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, observado o benefício do artigo 12 da Lei 1060/50, ante a gratuidade deferida à autora a fls. 32 dos autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2009. NATHÁLIA CALIL MIGUEL MAGLUTA JUÍZA DE DIREITO.
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